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2) Estados Unidos da América:

- aeronave tipo B-737, pertencente à Força Aérea daquele
país, em missão de transporte de passageiros, conforme a seguinte
programação, no mês de agosto de 2011:

dia 7 - procede de San Juan, Porto Rico, com destino a Buenos Aires,
A rg e n t i n a ;

dia 10 - procede de Buenos Aires, pousa em Brasília e no Rio de
Janeiro;

dia 13 - decola do Rio de Janeiro, pousa em Ribeirão Preto e em
Manaus; e

dia 15 - decola de Manaus com destino a Camp Springs, Estados
Unidos da América.

Homologo. Em 14 de setembro de 2011.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 13 de setembro de 2011

Entidade : AR FACERJ, vinculada à AC CERTISIGN RFB
Processo nº: 00100.000244/2011-25

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI 101/2011 e con-
soante o Parecer ICP 051/2011-APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de
credenciamento da AR FACERJ, vinculada à AC CERTISIGN RFB,
com instalação técnica situada na Rua Ouvidor, nº 63, GR. 601,
Centro, Rio de Janeiro-RJ, para as Políticas de Certificados cre-
denciadas.

Entidade : AR FEDERALAGOAS, vinculada à AC CERTISIGN RFB
Processo nº: 00100.000236/2011-89

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI 102/2011 e con-
soante o Parecer ICP 050/2011-APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de
credenciamento da AR FEDERALAGOAS, vinculada à AC CER-

TISIGN RFB, com instalação técnica situada na Rua Sá e Albu-
querque, nº 467, Jaraguá, Maceió-AL, para as Políticas de Certi-
ficados credenciadas.

Entidade : AR FACMAT, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA
Processo nº: 00100.000212/2011-20

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI 089/2011 e con-
soante o Parecer ICP 044/2011-APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de
credenciamento da AR FACMAT, vinculada à AC CERTISIGN
MÚLTIPLA, com instalação técnica situada na Rua Galdino Pimen-
tel, nº 14, Sobreloja, Centro Norte, Cuiabá-MT, para as Políticas de
Certificados credenciadas.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 773, DE 13 DE SETEMBRO DE 2011

Acresce o art. 2º-A à Portaria nº 603, de 2
de agosto de 2010.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe foi conferida pelos incisos I e VIII do § 2º do art. 11
da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, resolve:

Art. 1º Fica acrescentado à Portaria nº 603, de 2 de agosto de
2010, o seguinte dispositivo:

"Art. 2º-A Caberá ao órgão de execução da PGF com re-
presentação judicial da respectiva autarquia ou fundação pública
federal a elaboração do parecer de força executória mesmo quan-
do a entidade for intimada de decisão em processo judicial no
qual não seja parte, observado o disposto nos arts. 1º e 2º desta
Portaria.

Parágrafo único. Fica dispensada a elaboração de parecer de
força executória das decisões que ordenem o desconto em folha
para o pagamento de prestações de caráter alimentício, nos ter-
mos da Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968, e demais hipóteses
legais."

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS

PORTARIA No- 774, DE 13 DE SETEMBRO DE 2011

Atribui ao Departamento de Contencioso
da Procuradoria-Geral Federal a represen-
tação judicial dos direitos individuais in-
dígenas em ações penais no Supremo Tri-
bunal Federal, nos Tribunais Superiores e
na Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais e dá outras
providências.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o § 2º do art. 11 da Lei nº 10.480, de 2 de
julho de 2002, resolve:

Art. 1º Atribuir ao Departamento de Contencioso da Pro-
curadoria-Geral Federal a representação judicial dos direitos indi-
viduais indígenas em ações penais no Supremo Tribunal Federal, nos
Tribunais Superiores e na Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais, inclusive em relação aos processos em
curso na data da publicação desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 2º, da
Portaria nº 531, de 13 de julho de 2007, publicada no Diário Oficial
da União de 16 de julho de 2007, Seção 1, página 3 e o art. 3º da
Portaria nº 164, de 20 de fevereiro de 2009, publicada no Diário
Oficial da União de 25 de fevereiro de 2009, Seção 1, página 1.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 65, DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

Altera a Lista Brasileira de Exceção à Tarifa Externa Comum - TEC.

O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, conforme
deliberado em reunião realizada no dia 6 de setembro de 2011, com fundamento no inciso XIV do art.
2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,

CONSIDERANDO o disposto na Decisão nº 58/10 do Conselho do Mercado Comum, do
MERCOSUL - CMC, e nas Resoluções CAMEX no 27, de 4 de setembro de 2003, no 22, de 20 de julho
de 2004, no 43, de 22 de dezembro de 2006, no 07, de 1o de março de 2007, no 40, de 27 de setembro
de 2007 e no 23, de 06 de maio de 2008, resolve:

Art. 1o Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de que trata o Anexo II da Resolução
CAMEX no 43, de 22 de dezembro de 2006:

I - excluir os códigos da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM a seguir discri-
minados:

NCM P R O D U TO
2905.19.93 Isotridecanol
2934.20.90 Outros
3910.00.19 Outros
4105.10.21 Ao cromo ("wet-blue")
4106.21.21 Ao cromo ("wet-blue")
8507.80.00 - Outros acumuladores

II - excluir o Ex 020 do código NCM 3004.90.69, conforme descrito a seguir:

NCM P R O D U TO
3004.90.69 Outros

Ex 020 - Contendo olanzapina

III - incluir os códigos NCM a seguir discriminados, com as respectivas alíquotas do imposto
de importação indicadas:

NCM P R O D U TO Alíquota (%)
4 0 11 . 5 0 . 0 0 -Dos tipos utilizados em bicicletas 35
6907.90.00 -Outros 35
8 4 1 5 . 1 0 . 11 Do tipo "split-system" (sistema com elementos separados) 35

Ex 001 - Qualquer produto classificado no Código 8415.10.11, ex-
ceto aqueles com capacidade inferior a 7.500 frigorias/hora

18

8415.90.00 -Partes 25BK
Ex 002 - Qualquer produto classificado no Código 8415.90.00, ex-
ceto unidades condensadoras ou unidades evaporadoras de aparelhos
do tipo "split-system" (sistema com elementos separados) com ca-
pacidade inferior a 7.500 frigorias/hora

14BK

8607.19.90 Outros 35BK
Ex 001 - Qualquer produto classificado no código NCM 8607.19.90,
exceto eixos e rodas, ambos de aço forjado

14BK

8712.00.10 Bicicletas 35
8903.92.00 --Barcos a motor, exceto com motor fora-de-borda (tipo "outboard") 35

IV - incluir o Ex 005 no código NCM 2934.99.39 e o Ex 002 no código NCM 8537.20.90 a

seguir discriminados, com as respectivas alíquotas do imposto de importação indicadas:

NCM P R O D U TO Alíquota (%)
2934.99.39 Outros 14

Ex 005 - Clomazona 0
8537.20.90 Outros 18

Ex 002 - Disjuntor de gerador trifásico com tensão máxima nominal
de 24 kV, corrente nominal de 5,95 kA, corrente de curto-circuito
simétrica de 68,5 kA, composto por conjunto único (monobloco) com
quadro de controle local,

0

dispositivos de atuação e 3 invólucros de alumínio, individualizados
por fase, contendo cada invólucro: disjuntor isolado à gás SF6, com
mecanismo de operação tipo FKG2S e capacidade de interrupção
satisfatória em cas
o de ocorrência de zeros atrasados, chave seccionadora SKG2S, 2
chaves de terra tipo MKG2S, capacitor de proteção, para-raios, 5
transformadores de corrente e 3 transformadores de potencial.

V - o Ex 004 do código NCM 2934.99.39 constante na Lista de Exceção à TEC passa a vigorar

com a seguinte redação:

NCM P R O D U TO Alíquota (%)
2934.99.39 Outros 14

Ex 004 - Qualquer produto classificado no código 2934.99.39, ex-
ceto didanosina, cladribina, fludarabina, fosfato de fludarabina e clo-
mazona.
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Art. 2º No Anexo I da Resolução CAMEX nº 43, de 22 de dezembro de 2006:

I - as alíquotas correspondentes aos códigos NCM mencionados no inciso I do art. 1º desta

Resolução deixam de ser assinaladas com o sinal gráfico "#";

II - as alíquotas correspondentes aos códigos NCM mencionados no inciso III do art. 1º desta

Resolução passam a ser assinaladas com o sinal gráfico "#".

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

Presidente do Conselho
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